
PARECER Nº.             , de 2013 De Relator Especial em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento e Planejamento, sobre o Projeto de Lei Nº 406, de 2013.
O Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 406, de 2013, que altera a Lei nº 10.354, de 25 de agosto de agosto de 1999, que dispõe sobre a proteção e auxílio às vítimas da violência.

No período em que esteve em pauta a proposta foi alvo de 02 (duas) emendas.

Nos termos do que dispõe o artigo 26 da Carta Estadual, a propositura tramita em regime de urgência.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aquele órgão concluiu pela aprovação da matéria e pela rejeição das emendas.

A seguir, a proposta foi distribuída à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania e das Questões Sociais, que deliberou pela aprovação do projeto e pela rejeição das (2) duas emendas. 

Cumpre-nos, nesta oportunidade, emitir parecer como Relator Especial em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento e Planejamento, analisando o mérito financeiro da matéria.

A Lei Estadual nº 10.354, de 1999, dispôs sobre a proteção e auxílio às vítimas da violência atribui competências nesta seara apenas à Secretaria de Segurança Pública. A presente proposta, ao alterar o artigo 4º da citada lei, inclui a Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania como órgão corresponsável no desempenho de tais atividades.

Sob os aspectos que ora nos compete examinar, verificamos que não existem óbices de natureza financeira e orçamentária à regular tramitação do projeto.

DAS EMENDAS

A Emenda nº 1 sugere nova redação ao parágrafo único do artigo 4º da lei que ora se pretende alterar, sugerindo que o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana seja previamente cientificado dos servidores destacados a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania para treinamento.

A Emenda nº 2 propõe a inclusão de dispositivo a fim de impor o envio de relatório anual de atividades à Comissão Permanente da Assembleia.

Com relação às emendas de nºs. 1 e 2, acompanhamos considerações já expostas no parecer do relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça e Redação e concluímos que as alterações pretendidas na mesma  são incompatíveis com a natureza e o espírito do projeto, pois sua iniciativa se insere na competência reservada ao Senhor Chefe do Poder Executivo, o que nos leva a opinar pela sua  rejeição.

Nesse sentido, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 406, de 2013 e pela rejeição das emendas de nºs. 1 e 2. 

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO ROBERTO ENGLER

Relator Especial
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